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Fundado em 1991, o Mercado Comum do Sul (Merco-
sul) alcançou a modalidade de união aduaneira em
2004. Trata-se de etapa intermediária antes de estabe-
lecer-se o mercado comum — livre circulação de bens,
serviços, capitais e pessoas — , modalidade de inte-
gração vislumbrada pelos países fundadores: Argen-
tina, Brasil, Paraguai e Uruguai. Com avanço paula-
tino, aderem ao Mercosul, como Estados Associados,
Venezuela, Bolívia, Chile, Peru, Equador e Colômbia.

Com motivações inicialmente essencialmente
econômicas, o Mercosul, ainda que não concluído e en-
frentando dilemas políticos e estruturais, contempla
realizações em diversas políticas públicas: educação,
justiça, cultura, transportes, energia, meio ambiente e
agricultura. Para a saúde, existem dois foros específi-
cos: Reunião de Ministros da Saúde do Mercosul
(RMS) e Subgrupo de Trabalho 11 Saúde (SGT 11
Saúde).

Neste artigo, descreve-se a conformação dos es-
paços institucionais da saúde no Mercosul, com aná-
lise de temas e resultados e considerações sobre a
construção da agenda regional e as repercussões de
processos de integração econômica regional nas políti-
cas e sistemas de saúde. São descritas a construção da
institucionalidade da saúde e a organização, funciona-
mento, pauta e resultados alcançados na RMS e no
SGT 11 Saúde. Além disso, são analisados a arquite-
tura e os temas incluídos na agenda regional, traçando
paralelos com a experiência europeia. O objetivo desta
reflexão é identificar de que modo o trabalho nas es-
truturas do Mercosul contribui para a construção de
uma agenda regional, na qual a integração possa con-
tribuir para a redução de desigualdades de acesso à
saúde na região. Os estudos que fundamentam os con-
teúdos aqui abordados resultam de pesquisa (1, 2)
sobre integração econômica e políticas de saúde.

UNIÃO EUROPEIA

No caso do mercado comum europeu, as quatro
liberdades de circulação — de bens, serviços, capitais
e pessoas — repercutiram de forma intencional e não
intencional na saúde, impondo a inclusão gradual
desse tema na agenda de acordos (3, 4). Na perspectiva
histórico-institucional e de funcionamento, a criação
do mercado europeu, a partir de 1951, aproximou ven-
cedores e vencidos no pós-guerra por meio de sistema
de decisão em torno de objetivos comuns: paz, solida-
riedade e desenvolvimento social. Para abolir barrei-
ras e reduzir desigualdades territoriais, foram adota-
das instâncias supranacionais em campos onde a
União Europeia (UE) é mais efetiva que a ação de cada
país. A construção da UE tem sido longa, de expansão
gradual, e não isenta de crises (5).

SINOPSE

O presente artigo descreve a conformação dos espaços insti-
tucionais da saúde no Mercosul, com análise de temas e re-
sultados e considerações sobre a construção da agenda re-
gional e sobre as repercussões de processos de integração
econômica regional nas políticas e sistemas de saúde. Abor-
dou-se a organização, funcionamento, pauta e resultados al-
cançados nos foros específicos de saúde do Mercosul (Reu-
nião de Ministros de Saúde e Subgrupo de Trabalho 11),
buscando analisar a arquitetura e os temas incluídos na
agenda regional, traçando paralelos com a experiência euro-
peia. O objetivo desta reflexão é identificar de que modo o
trabalho nas estruturas do Mercosul contribui para a cons-
trução de uma agenda regional, na perspectiva de que a in-
tegração possa contribuir para a redução de desigualdades de
acesso à saúde na região.
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Na UE, cada país manteve os próprios sistemas
e serviços de saúde, que estão fora das diretivas de
livre concorrência. Foi estabelecido um padrão euro-
peu de saúde e construídas estratégias para enfrentar
diferenças estruturais que levam a desigualdades
entre os países no acesso aos benefícios da integração
e comprometem a conformação do mercado interno
(6–10). 

Para a livre circulação de mercadorias, os siste-
mas de saúde adotaram padrões sanitários comuns.
As compras em saúde passaram a ser feitas por lici-
tação pública regional. No que tange aos medicamen-
tos, optou-se pela constituição de agência europeia
regulamentadora. Os equipamentos médicos têm re-
gulamentação comunitária e licitação pública regional
para contratação. Os investimentos de capital são li-
vres para hospitais e laboratórios. A livre circulação
das pessoas no espaço europeu aumentou o movi-
mento de profissionais de saúde, pacientes e turistas,
implicando a necessidade de reconhecimento mútuo
de diplomas e de portabilidade de direitos de seguri-
dade e saúde, além da adoção de legislação comunitá-
ria sobre segurança no trabalho (3–10).

A ARQUITETURA DA SAÚDE NA ESTRUTURA
DO MERCOSUL

A arquitetura institucional do Mercosul é cons-
truída por variados arranjos institucionais: conselhos,
foros, reuniões, grupos, comissões e comitês, com par-
ticipação de autoridades e representantes setoriais
dos países, diluindo debates e multiplicando procedi-
mentos para alcançar consensos que necessitam de in-
corporação em cada país para que possam se tornar
efetivos na região. Um organograma detalhado está
disponível no site do Ministério das Relações Exterio-
res do Brasil (http://www.mercosul.gov.br/organo
grama/organograma-mercosul). Não foram criadas
estruturas supranacionais para assumir regional-
mente tarefas necessárias ao funcionamento de mer-
cado (11).

Com o predomínio da perspectiva comercial, a
inclusão de temas relacionados às políticas sociais
ocorre de forma lenta e subordinada à eliminação de
barreiras e à circulação de fatores produtivos (12). Na
saúde, a RMS, criada em 1995 (13), é responsável pelo
marco político, enquanto o SGT 11 Saúde (14), criado
em 1996, é responsável pelo marco regulatório.

Para coordenar atividades no Mercosul, cada
país desenvolveu área responsável nos ministérios da
saúde. Coordenadores nacionais representam os paí-
ses e respondem pela organização das atividades,
acompanhamento, avaliação e resultados das agendas
da RMS e SGT 11 Saúde. Esses coordenadores com-
põem o comitê coordenador para harmonização dos
trabalhos e encaminhamentos dos resultados (15).

A Reunião de Ministros da Saúde do Mercosul

A RMS objetiva propor medidas para a coorde-
nação de políticas de saúde no Mercosul (13). Carac-

teriza-se como instância de cooperação técnica regio-
nal para formular planos, programas, estratégias 
e diretrizes, refletindo a visão conjunta dos países. É
espaço de acordos para soluções partilhadas, coopera-
tivas e promotoras de políticas de saúde entre os
Ministros da Saúde. Os acordos — manifestações de
adesão política — não necessitam de incorporação 
ao ordenamento jurídico dos países. A RMS tem com-
petência institucional para formular, acordar e apoiar
ações conjuntas de promoção, prevenção, proteção 
e atenção à saúde. Essas ações são realizadas em 
cada país utilizando recursos dos sistemas de saúde
nacionais.

A RMS se organiza em comissões intergoverna-
mentais (CI) (13). Atualmente, existem 11 CI, criadas
entre 2000 e 2006 (tabela 1). Nas CI foram gradual-
mente incluídos novos temas, ampliando o debate po-
lítico regional da vigilância de produtos e de doenças
transmissíveis para questões de promoção e proteção
social da saúde. As CI funcionam como reuniões de
trabalho, integradas por dirigentes, especialistas e
técnicos representantes dos países, que apresentam e
debatem temas à luz das políticas nacionais. Os 
consensos se efetivam em propostas de acordos, pla-
nos, programas, estratégias e diretrizes regionais (13,
15, 16).

Temas de saúde na pauta da Reunião de Ministros
da Saúde do Mercosul

Os temas da RMS têm origem em prioridades,
problemas ou questões internas de cada país que os
países considerem relevantes para a discussão regio-
nal (tabela 1). Os interesses consensuais conformam
prioridades e planos de trabalho específicos da CI,
considerando a percepção de possibilidades de ganhos
com o debate regional (1, 2). Observa-se tendência à
inclusão de temas amplos e que promovam o conheci-
mento regional (diagnósticos e estudos, intercâmbio
de experiências), privilegiem ações formadoras (ativi-
dades educativas, de capacitação, de informação), bus-
quem economia de escala (aquisição conjunta), forta-
leçam estratégias (acesso a medicamentos, redes e
mecanismos de implementação) e articulem ações
entre organismos não governamentais e organismos
internacionais (1, 2, 15, 16).

Os acordos firmados até 2007 evidenciam que o
número é crescente e que nem todos os temas resultam
em acordos (15, 16). Tratam de política de medica-
mentos, controle de tabaco, controle da dengue, HIV-
Aids, saúde sexual e reprodutiva, dados epidemioló-
gicos e doação de órgãos e transplantes.

O Subgrupo de Trabalho 11 Saúde do Mercosul

Até a constituição do SGT 11, temas de saúde fa-
ziam parte do SGT 3 (Regulamentos Técnicos e Ava-
liação de Conformidade), cujo objeto era eliminar os
obstáculos técnicos à livre circulação de alimentos e
produtos para a saúde, além de estabelecer padrões de
metrologia, conformidade e segurança para a indús-
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tria automotora e elétrica (17). Os temas de saúde con-
centravam-se em produtos farmacêuticos, hemoderi-
vados, sangue, cosméticos e saneantes (12, 14). O SGT
11 Saúde, integrado por dirigentes, especialistas e téc-

nicos representantes dos ministérios da saúde e órgãos
vinculados dos países, objetiva harmonizar legislações
e regulamentações em áreas de trabalho definidas, vi-
sando a promoção e proteção da saúde e da vida, eli-

TABELA 1. Temas de saúde desenvolvidos nas comissões intergovernamentais da
Reunião de Ministros da Saúde do Mercosul entre 2000 e 2007

Acordo RMS
Comissão intergovernamental e temas desenvolvidosa (número/ano)

Política de medicamentos (criada em 2000)
Política de medicamentos 01/2000; 05/2000; 

02/2001; 04/2003
Banco de dados de preço 02/2000; 06/2000; 

01/2005
Acesso a medicamentos antirretrovirais 10/2004
Regimes de patentes e acesso 26/2004; 27/2004

Controle de dengue (criada em 2001)
Cria comitê regional 08/2000; 01/2001
Política de prevenção e controle da dengue 01/2002; 02/2003; 

11/2003; 12/2003; 
03/2007; 04/2007

Plano regional de intensificação das ações de controle 13/2004; 14/2004; 
08/2005

Estratégia de gestão integrada de prevenção e controle 03/2007; 04/2007

HIV-Aids (criada em 2002)
Cria a comissão 02/2002
Áreas prioritárias e plano de trabalho 05/2003
Mortalidade materno-infantil do HIV e sífilis congênita 15/2004; 16/2004
Cooperação na luta contra o HIV/Aids 05/2006
Doenças sexualmente transmissíveis e fatores de risco 14/2006; 15/2006

Controle do tabaco (criada em 2003)
Estratégia regional 06/2003; 07/2003
Ratificação da Convenção Quadro 01/2004; 02/2004
Política para o controle de tabaco 17/2004; 18/2004; 

05/2005; 10/2005
Harmonização de metas 06/2006; 07/2006
Conferência das partes da Convenção Quadro da 

Organização Mundial da Saúde 08/2006; 09/2006

Saúde sexual e reprodutiva (criada em 2003)
Cria a comissão 13/2003; 14/2003
Atenção à saúde sexual e reprodutiva 21/2004; 02/2005 
Políticas de saúde sexual e reprodutiva 05/2007; 06/2007

Saúde e desenvolvimento (criada em 2004)
Cria a comissão 07/2004; 08/2004

Gestão de risco e redução de vulnerabilidades (criada em 2004)
Cria a comissão 05/2004; 06/2004; 

09/2004; 22/2004; 
23/2004

Plano de ação 04/2005; 12/2005

Saúde ambiental e do trabalhador (criada em 2004)
Cria a comissão 24/2004; 25/2004
Política de saúde ambiental e do trabalhador 03/2005

Implementação do regulamento sanitário internacional (criada em 2005)
Revisão/implantação do regulamento 03/2001; 11/2004; 

12/2004; 07/2005
Plano de trabalho 09/2005

Sistemas de informação e comunicação em saúde (criada em 2006)
Cria o núcleo de articulação Sistemas de Informação em Saúde 09/2003; 10/2003

Doação e transplantes (criada em 2006)
Cria a comissão 03/2006
Política de doação e transplantes 10/2006; 11/2006
Capacitação, marco jurídico e integração de registros 01/2007; 02/2007

Fonte: Mercosul (13) e Brasil (15, 16).
a Nesta tabela não constam acordos da Reunião de Ministros da Saúde (RMS) anteriores à criação das comissões,

nem outros acordos não relacionados diretamente aos temas das comissões.
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minação de obstáculos ao comércio regional e atenção
integral e de qualidade (15, 18).

Os trabalhos do SGT 11 Saúde ocorrem ao redor
de pauta negociadora, que contempla os interesses co-
muns e temas priorizados pelos países (19). As pautas
editadas nos anos de 1998 (20), 2001 (21) e 2005 (22) ti-
veram vigência definida, enquanto que a de 2007 (18),
que continua em vigor, não. A cada área de trabalho
do SGT 11 Saúde — produtos, serviços e vigilância —
corresponde uma comissão com objetivos e temas es-
pecíficos. Essas se organizam em subcomissões e gru-
pos ad hoc orientados por programas de trabalho
anuais (15, 18, 19): a comissão de produtos para a
saúde possui subcomissões e grupos de trabalho na
área farmacêutica, de psicotrópicos e entorpecentes,
sangue e hemoderivados, produtos médicos, cosméti-
cos e saneantes domissanitários; a comissão de ser-
viços de atenção à saúde possui subcomissões de de-
senvolvimento e exercício profissional e avaliação e
uso de tecnologias em serviços de saúde; e a comissão
de vigilância em saúde possui uma subcomissão de
controle sanitário de portos, aeroportos, terminais e
passos fronteiriços terrestres (15, 18, 19).

As pautas negociadoras estruturam o funciona-
mento do SGT 11 Saúde ao estabelecer o relaciona-
mento com instâncias do Mercosul, assim como proce-
dimentos para organizar, sistematizar e difundir
informações. Preconizam o aperfeiçoamento e a arti-
culação dos sistemas nacionais, mediante cooperação,
ações comuns e desenvolvimento de profissionais (18,
20, 21).

Temas de saúde na agenda do Subgrupo de
Trabalho 11 Saúde

A evolução das pautas negociadoras do SGT 11
Saúde expressa a extensão e o aprofundamento grada-
tivo do debate regional para além de aspectos comer-
ciais. A pauta negociadora de 1998 foi harmonizar os
parâmetros de qualidade dos bens, serviços e fatores
produtivos na área da saúde e os mecanismos de con-
trole sanitário dos países do Mercosul para eliminar
obstáculos técnicos e lograr o fortalecimento do pro-
cesso de integração regional. Em 2001, a pauta foi a
harmonização em relação aos bens, serviços, matérias-
primas e produtos da área de saúde, critérios para vi-
gilância epidemiológica e controle sanitário, com a fi-
nalidade de promover e proteger a saúde e a vida das
pessoas e eliminar os obstáculos ao comércio regional,
contribuindo para o processo de integração. Em 2005,
a finalidade de eliminar obstáculos à atenção integral
e de qualidade foi acrescentada ao texto da pauta de
2001. Em 2007, a pauta foi harmonizar legislações e di-
retrizes, promover a cooperação técnica e coordenar
ações entre os países em relação a atenção à saúde,
bens, serviços, matérias-primas e produtos para a
saúde, exercício profissional, vigilância epidemioló-
gica e controle sanitário, com a finalidade de promo-
ver e proteger a saúde e a vida das pessoas e eliminar
obstáculos injustificáveis ao comércio regional e à
atenção integral da qualidade (17, 18, 20–22). A coor-

denação de ações de atenção à saúde entre os países,
com vistas à atenção integral de qualidade, foi incor-
porada em 2005 (22), quando a área de Vigilância Epi-
demiológica e Controle Sanitário de Portos, Aeropor-
tos, Terminais e Pontos de Fronteira passou a se
chamar Vigilância em Saúde, e a de Prestação de Ser-
viços de Saúde mudou para Serviços de Atenção à
Saúde. A inclusão da Promoção da Cooperação Téc-
nica e Exercício Profissional ocorreu em 2007 (18). 

A Comissão de Produtos para a Saúde, que foi
parte do SGT 3, aborda temas como medicamentos,
sangue e hemoderivados, produtos médicos e diag-
nósticos, cosméticos e saneantes (17, 18, 20–22). A Co-
missão de Serviços de Atenção à Saúde contempla os
serviços, desenvolvimento e exercício profissional e
uso de tecnologias (18, 20–22). A Comissão de Vigilân-
cia em Saúde corresponde a vigilância epidemiológica
e controle sanitário de portos, aeroportos, terminais e
passos fronteiriços (18, 20–22).

Os temas da pauta negociadora respeitam as
competências dos ministérios da saúde e as pautas dos
demais SGT (14, 15). Este princípio pode repercutir na
capacidade de alcançar consensos e implicar lentidão e
resultados genéricos. Os ministérios da saúde, embora
compartilhem valores comuns incorporados às políti-
cas nacionais, apresentam diferenças na concepção, or-
ganização, gestão, financiamento e resultados, além 
de atribuições específicas. A harmonização é tarefa
construída com ajustes complexos para alcançar equi-
líbrio entre avanços e recuos em cada um dos países
(23, 24).

Institucionalização das resoluções do Subgrupo de
Trabalho 11 Saúde: harmonização, internalização e
implementação

A institucionalização de resoluções do SGT 11
Saúde para vigência no Mercosul passa por três mo-
mentos: harmonização nas comissões, internalização
nos países e implementação no Mercosul (15, 25, 26).

A harmonização inicia-se com a inclusão do
tema na agenda regional e a conformação de subco-
missão correspondente, integrada por representantes
de cada país. O trabalho de harmonização implica o
levantamento de legislações internacionais, regionais,
sub-regionais e nacionais, identificando aspectos para
a formulação do projeto de resolução. O projeto de re-
solução concluído e apreciado em instâncias superio-
res do Mercosul torna-se decisão ou resolução publici-
zada, que deve ser incorporada ao ordenamento
jurídico de cada país (19, 25, 26).

A internalização é consequente à incorporação
da resolução ao ordenamento jurídico em cada país.
Essa fase é, em geral, longa, considerando os ajustes
necessários para incorporar as mudanças decorrentes
do novo regulamento. A publicação pelo país de ins-
trumento próprio e a informação ao Mercosul conclui
a internalização. A implementação decorre do alcance
em todos os países da internalização, e o tema passa a
ter regulamentação regional, finalizando a institucio-
nalização da resolução (19, 25, 26).
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Resultados alcançados no Subgrupo de Trabalho
11 Saúde Mercosul

Em 2006, as resoluções oriundas das comissões
do SGT 11 Saúde somavam 107: 85 (79%) da comissão
de produtos, 16 (15%) da comissão de vigilância e seis
(6%) da comissão de serviços (15, 19). O predomínio
de resoluções referentes a produtos pode ser decor-
rente de processos anteriores e de consensos interna-
cionais que facilitaram a harmonização regional. Nas
áreas de trabalho de vigilância e serviços existem di-
versidades e assimetrias importantes que demandam
tempos mais longos de negociação (12). Entretanto,
pode-se afirmar, com base na análise quantitativa, que
a comissão de produtos exibe trabalho de harmoni-
zação avançado, envolve grande número de temas e
unidades de trabalho relacionados à livre circulação
de produtos, condição para o mercado comum. A de
vigilância, com volume significativamente menor de
resoluções, aborda temas relacionados à livre circu-
lação de mercadorias e de pessoas. A de serviços,
mesmo com a pauta sucinta, exibe o maior número de
resoluções afetas a assuntos da livre circulação de pes-
soas (cidadãos e profissionais de saúde) (1).

Tal análise não deve perder de vista a diversi-
dade entre as políticas e sistemas de saúde dos países,
nem tampouco o desafio da construção de consensos
para a harmonização no Mercosul. O trabalho no SGT
11 Saúde envolve alcançar um ponto de harmonização
que signifique avançar no estágio atual de cada país e
proporcionar um mecanismo que contribua para a su-
peração de dificuldades internas. A internalização im-
plica muitos procedimentos domésticos e pode signifi-
car, para alguns países, maior esforço do que para
outros. A tabela 2 descreve o avanço das comissões do
SGT 11 Saúde quanto a harmonizações.

ARQUITETURA E TEMAS DA AGENDA
REGIONAL DE SAÚDE DO MERCOSUL:
CONSIDERAÇÕES

A integração regional é processo difundido glo-
balmente, gradual, motivado por interesses econômi-
cos com objetivo de aproveitamento de vantagens de
escala e alcance de benefícios comuns (27, 28). Para
consolidar-se, exige convergências, aproximações e
harmonizações entre políticas públicas nacionais, de
modo a abolir barreiras, facilitar acesso e permitir o
consumo de bens e serviços por populações dos países
associados. Essas exigências operam transformações
internas progressivas nos países, com repercussões
nos entes subnacionais (29). A inclusão de temas da
saúde é tardia.

Na UE, ainda que com motivações econômicas,
a integração influiu nas políticas de saúde dos países e
da região. As repercussões da conformação do mer-
cado comum europeu foram complexas em decorrên-
cia de assimetrias entre os sistemas de proteção social.
Para reduzir tensões e alcançar coesão social, foram
impostas aos países orientações comuns, como a ga-

rantia de direitos e o estabelecimento de regras de
acesso (1, 3–10). As estruturas supranacionais euro-
peias minimizam os custos das discussões internas
para a implementação de decisões comunitárias (11).

A política de saúde é tema sensível nos debates
multilaterais por resultar de processos internos de
cada sociedade e estar vinculada à cidadania (1, 4–8,
23, 24, 27, 28). No Mercosul, os sistemas de saúde são
assimétricos nos aspectos organizacionais, de financia-
mento e de acesso, o que desafia o movimento de inte-
gração regional (1, 12, 15). A arquitetura da agenda da
saúde no Mercosul reflete a complexidade de praticar

TABELA 2. Harmonizações nas comissões do Subgrupo de
Trabalho 11 Saúde do Mercosul, 2006

Comissão Temas de saúde harmonizados

— Registro, boas práticas de
fabricação, controle e
distribuição, inspeção conjunta
Psicotrópicos e entorpecentes:
autorização de importação e
exportação, regulamento técnico
sobre controle e fiscalização em
zonas francas e áreas
aduaneiras especiais

— Registro, definições, glossário,
listas de substâncias permitidas
e de uso restrito ou proibido,
boas práticas de fabricação e
controle

— Registro, definições, glossário,
boas práticas de fabricação e
controle

— Glossário de termos comuns,
requisitos para habilitação de
unidades móveis de atenção
médica de emergência,
requisitos para unidades de
terapia intensiva de adultos,
informação básica para a
caderneta de saúde da criança

— Especialidades médicas, matriz
mínima de registro profissional
em saúde

— Metodologias de avaliação de
tecnologias em saúde

— Glossário, definição de caso
suspeito, confirmado, de
doenças prioritárias e de maior
acompanhamento, consolidação
da situação das doenças
prioritárias, normas, diagnóstico
de laboratório, controle e
esquemas terapêuticos de
doenças prioritárias, inclusão da
influenza humana, medidas de
controle de viajantes, utilização
do Regulamento Sanitário
Internacional, definição de
laboratórios de referência,
procedimentos de informação e
controle da SARS

Produtos para a saúde
Medicamentos

Cosméticos

Saneantes

Serviços de atenção à saúde
Prestação de serviços de 

saúde

Desenvolvimento e exercício
profissional 

Tecnologias

Vigilância em saúde
Vigilância epidemiológica

Fonte: Mercosul (18) e Brasil (15, 19). 



regionalmente temas relacionados à circulação de pes-
soas — profissionais, pacientes, trabalhadores, turistas
— frente à circulação de produtos.

A análise dos acordos e resoluções alcançados
no Mercosul mostra incipiente avanço de temas de
saúde na integração (1). Frente às dificuldades e pesos
distintos para cada país em discutir e implementar
acordos e regulamentações do Mercosul está a expec-
tativa de que o debate regional represente algum
ganho. Essa expectativa gera a motivação política que
cada país precisa encontrar na participação regional
como oportunidade de cooperação e solidariedade,
técnica e política.

As repercussões da integração econômica são
complexas. Na saúde, tais repercussões demandam a
construção de modelo de orientação comum para que
não restrinjam direitos adquiridos e ainda impactem
em melhorias das condições de vida e de saúde. Im-
plantar um princípio de mobilidade favorecido pelo
mercado comum sem corrigir assimetrias entre países
induzirá a movimentação de pessoas em busca de me-
lhorar condições e reduzir restrições de acesso aos
bens e serviços públicos. A criação de espaços defini-
dos e exclusivos para que os países possam debater e
harmonizar as legislações e a política setorial propicia
articulações entre saúde e integração econômica regio-
nal, com potencialidade para fortalecer as políticas, os
sistemas de saúde e a integração.

O estudo da agenda regional do Mercosul de-
monstra que os temas sociais ganham espaço no pro-
cesso de integração econômica regional, para além da
livre circulação de produtos. Embora a agenda regional
do Mercosul exiba densidade de conteúdos vis-à-vis a
ausência de marco conceitual e de eixo norteador rela-
cionado à saúde na integração, o estabelecimento de di-
reitos comuns de acesso é um desafio ainda pendente.

A análise dos aspectos organizacionais, de fun-
cionamento e de resultados da RMS e do SGT 11 Saúde
indica que a fragmentação e a pulverização do debate,
a formalidade processual, a baixa interação entre polí-
ticas e sistemas de saúde e a reduzida capilaridade de
informações comprometem a concretização dos objeti-
vos fundadores do Mercosul. Ou seja, para a existência
do Mercado Comum do Sul, é fundamental avançar em
alguns aspectos das políticas de saúde, tais como:
acesso aos serviços de saúde, simetria na utilização e
incorporação tecnológica, reconhecimento mútuo para
o exercício profissional, desenvolvimento de localida-
des fronteiriças, compartilhamento de informações e
sistemas de registros e qualidade de bens e serviços.

Para que a integração econômica regional im-
pulsione a saúde na redução de desigualdades, faz-se

necessária a articulação em torno de visão comum de
modelo social para a região (1). A partir disso, será
possível inverter a origem econômica ou comercial das
pautas e incorporar questões relacionadas ao desen-
volvimento social, à redução de tensões internas, à
promoção da coesão social no bloco e à redução das
vulnerabilidades das populações.

Se, por um lado, a construção de um modelo so-
cial regional que integre prioridades e considere dife-
renças de cada sistema e política resulta da busca de
harmonização de procedimentos — pressuposto da in-
tegração —, de outro é fortemente dependente da con-
fiança no projeto regional. As lições europeias apon-
tam o caminho de harmonização de regras para as
políticas de seguridade e proteção social que não
visam a instaurar um regime único à escala regional,
mas dispor de ferramentas de coordenação de resulta-
dos dos sistemas de saúde de cada país que preservem
ao cidadão as garantias adquiridas (1, 3–9). Nesse pro-
cesso, os direitos sociais e de saúde não se restringem
aos limites dos estados-nação, mas alargam-se para o
bloco regional, na esteira das exigências econômicas,
conformando-se novos espaços de regulação. 
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SYNOPSIS

Mercosur’s regional health agenda:
architecture and themes

This article describes the shaping of institutional health
spaces in the Mercosur, with analysis of themes and results
and considerations on the construction of the regional
agenda and on the effects of regional economic integration
processes on health policies and systems. We discuss the or-
ganization, operation, focus topics, and results achieved in
specific health forums (Meeting of Ministers of Health and
Sub-Working Group 11), seeking to analyze the architecture
and issues addressed by the regional agenda and drawing
parallels with the European experience. The aim of this re-
flection is to identify how the work done by Mercosur struc-
tures contributes to building a regional agenda, with the ex-
pectation that the integration can contribute to reducing
inequalities in access to health care in the region.

Key words: health policy; border health; health prio-
rity agenda; world health; international cooperation.
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